
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 000204-47.2012.815.2001.
Origem : 11ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Care Representações Ltda.
Advogado : Hilton Hril Martins Maia.  
Apelado : Banco Santander S/A.
Advogado : Elísia Helena de Melo Martini.  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  INADIMPLEMENTO
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA.  AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA INCLUSÃO DO DÉBITO
QUESTIONADO  NA  COMPOSIÇÃO
ENTABULADA  ENTRE  AS  PARTES.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  FATO
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DO  AUTOR.
INSCRIÇÃO  DEVIDA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- Colhe-se da doutrina que para que se configure ato
ilícito será imprescindível a presença de três fatores,
quais  sejam:  fato  lesivo,  causado  pelo  agente,  por
ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou
imprudência; ocorrência de um dano patrimonial ou
moral  e  nexo  de  causalidade  entre  o  dano  e  o
comportamento do agente.

- É cediço que cabe ao autor o ônus de provar o fato
constitutivo  do  seu  direito,  encargo  atribuído  pelo
inciso I do art. 333 do CPC, e como assim não o faça,
a improcedência do pedido é medida de rigor.

- No contrato de renegociação de dívida há menção
expressa  as  operações  renegociadas,  não  estando
incluída a dívida objeto da negativação, de sorte que a
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inscrição  é  devida,  tendo,  dessa  forma,  agido  a
instituição  financeira  no  exercício  regular  de  seu
direito.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, negar provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Care
Representações Ltda, desafiando sentença proveniente da 11ª Vara Cível  da
Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de
Inadimplemento  c/c  Obrigação  de  Fazer movida  em  face do  Banco
Santander S/A.

Retroagindo ao petitório inicial, o autor afirmou que, em 19 de
outubro de 2011, foi celebrado entre as partes um contrato de renegociação de
dívida, ficando estabelecido o pagamento de 24 (vinte e quatro) parcelas fixas
e mensais no valor de R$ 425,00 (quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Em seguida, sustentou que, inobstante a quitação das prestações
até  o  ajuizamento  da  demanda,  o  seu  nome foi  inscrito  nos  cadastros  dos
inadimplentes, no dia 24 de outubro de 2011, com relação a um débito objeto
do contrato de renegociação de dívida.

Defendeu  a  inexistência  do  inadimplemento,  conforme  farta
documentação anexada aos autos, as quais demonstram a diluição deste débito
no  contrato  de  renegociação.  Ao  final,  pugnou  pela  concessão  de  tutela
antecipada  no  sentido  de  excluir  seu  nome  dos  cadastros  de  restrição  ao
crédito,  No  mérito,  requereu  a  declaração  de  inexistência  do  débito  e  a
condenação  da  parte  promovida  ao  pagamento  de  indenização  por  danos
morais.

Juntou procuração e documentos (fls. 15/36).

Pleito de tutela antecipada indeferido (fls. 39/41).

Devidamente citada, a parte demandada apresentou contestação
(fls. 65/78), aduzindo, preliminarmente, a inépcia da inicial. Meritoriamente,
ressaltou que a parte autora possui dívida com o banco relativo ao contrato nº
MP862166998023434766,  diferente  do  contrato  de  composição  de  outros
débitos  assinados  pela  empresa  promovente  com  início  de  pagamento  de
parcelas em novembro de 2011e registro sob o nº 00333857000130000706.

Também  asseverou  a  inexistência  de  comprovação  do
pagamento da dívida objeto da inscrição no rol dos inadimplentes, ressaltando,
dessa forma, que é legal a negativação por ter agido dentro das normas que
regulam o sistema financeiro. Discorreu sobre a ausência de dano moral, uma
vez que  presente  a  excludente  de  ilicitude,  qual  seja  a  culpa  exclusiva  do
consumidor. Finalmente, destacou que, em caso de condenação ao pagamento
de indenização por danos morais, os juros de mora devem incidir a partir do
arbitramento.
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Réplica impugnatória (fls.98/104).

Os litigantes foram intimados para especificar as provas, mas
deixaram transcorrer o prazo  in albis sem apresentação de manifestação (fls.
105),

Decidindo a querela, a magistrada de primeiro grau rejeitou a
questão preambular e, no mérito, julgou improcedentes os pleitos autorais, nos
termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil (fls. 108/111).

Irresignada,  a  parte  promovente  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls.  114/121), aduzindo que,  em 19 de outubro de 2011, celebrou contrato
com a empresa ré de renegociação de dívida, ficando estabelecido que todos
os  débitos  pendentes  da  parte  autora  seriam pagos em 24 (vinte  e  quatro)
parcelas mensais na quantia de R$ 425,00 (quatrocentos e vinte e cinco reais).

Seguindo  suas  argumentações,  assevera  que,  inobstante  a
renegociação ter sido realizada e está sendo devidamente cumprida, o apelado
inscreveu o seu nome nos cadastros restritivos de crédito, causando-lhe graves
danos, razão pela qual pugnou pela reforma da sentença com a procedência do
pedido no sentido de ser declarada a inexistência do débito e ser condenada a
parte demandada ao pagamento de indenização por danos morais. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 126/132).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
deixou de opinar sobre o mérito da demanda (fls. 158).

  
É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da
apelação, passando à análise de seus argumentos recursais.

A matéria controvertida consiste em perquirir se a inscrição do
nome  do  apelante nos  cadastros  restritivos  de  crédito,  em  decorrência  do
contrato nº MP862166998023434766, é indevida, apta a gerar a obrigação de
declaração  de  inexistência  de  débito  e  a  condenação  ao  pagamento  de
indenização por danos morais.

Colhe-se da doutrina que para que se configure ato ilícito será
imprescindível a presença de três fatores, quais sejam: fato lesivo, causado
pelo  agente,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou  imprudência;
ocorrência de um dano patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o
dano e o comportamento do agente.

Ademais, é cediço que cabe  ao autor o ônus de provar o fato
constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do CPC,
e como assim não o faça, a improcedência do pedido é medida de rigor.
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Sobre  o  ônus  probatório,  ensina  HUMBERTO THEODORO
JÚNIOR: 

"Não há um dever de provar, nem à parte contrária
assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o
risco  de  perder  a  causa  se  não  provar  os  fatos
alegados e dos quais depende a existência do direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional.  Isto  porque,  segundo máxima antiga,
fato  alegado  e  não  provado  é  o  mesmo  que  não
inexistente."  (THEORORO  JÚNIOR,  Humberto.
Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 42. ed., Rio
de Janeiro: Forense, 2008, p. 387-388)"

Ainda acerca da matéria, ensina o ilustre processualista:

"Por  outro  lado,  de  quem  quer  que  seja  o  ônus
probandi, a prova, para ser eficaz, há de apresentar-
se como completa e convincente a respeito do fato de
que deriva o direito discutido no processo. Falta de
prova  e  prova  incompleta  equivalem-se,  na
sistemática processual do ônus da prova."

Pois  bem.  De  acordo  com  as  provas  carreadas  ao  encarte
processual (fls. 46/49v), constata-se que a empresa apelante firmou contrato de
renegociação  de  dívida  com  o  banco  apelado,  ficando  estabelecido  o
pagamento de 24 (vinte  e quatro) parcelas fixas e mensais no valor de R$
425,00 (quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Ainda a avença  de composição de dívidas  relacionou em seu
anexo  as  operações  renegociadas,  quais  sejam:  contrato  nº
00333857000130000706,  nº  00333857300000000160  e  nº
00338621669980234347 (fls. 49v). Todavia,  o débito objeto de inscrição nos
cadastros restritivos  de crédito,  com data de ocorrência  em 24/10/2011, na
quantia de R$ 1.345,51, é relativo ao contrato de nº MP862166998023434766
(fls. 22). 

Dessa forma, é bem verdade que houve a inscrição do nome do
autor no rol dos inadimplentes. Também é certo que, diante desse fato, houve
prejuízo  para  vítima.  Contudo,  verifica-se  que  existiu  culpa  exclusiva  do
autor/recorrente,  que não comprovou o pagamento da dívida  tampouco sua
inclusão  no  contrato  de  renegociação,  o  que  ocasionou  a  quebra  do  nexo
causal e,  por conseguinte,  a responsabilidade civil  da empresa do dever de
indenizar.

Outrossim,  impende  destacar  que,  embora  o  apelante  afirme
categoricamente que todas as suas dívidas foram renegociadas, infere-se que o
contrato de renegociação de débito identifica todos as avenças renegociadas,
não estando incluído o contrato objeto da negativação.
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Por isso, entendo que, não tendo sido comprovado o pagamento
ou a renegociação do contrato em questão, a dívida se tornou suscetível de
inclusão  no  cadastro  dos  inadimplentes,  sem a  caracterização  de  qualquer
conduta ilícita da empresa apelada, já que agiu no exercício regular do seu
direito. 

Acerca do tema, já se manifestou esta Corte de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  PAGAMENTO  AGENDADO.  AUSENTE
PROVA  DA  QUITAÇÃO.  DÍVIDA  EXISTENTE.
INSCRIÇÃO DEVIDA. EXERCÍCIO REGULAR DE
UM  DIREITO.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Comprovada  a
existência  da  dívida  que  deu  origem  à  inscrição
negativa,  não  há  que  se  falar  em  ilicitude  do
cadastro do autor nos órgãos de proteção ao crédito,
o qual resulta de mero exercício regular de direito
da  empresa  promovida.  Hipótese  em  que  não  se
cogita  de  dano  moral  indenizável,  porquanto
revestida  de  legalidade  a  atitude  da  instituição
financeira, a ensejar o julgamento de improcedência
do pedido inicial. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00751439520128152001,  1ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator DES LEANDRO DOS
SANTOS , j. em 27-10-2015). (grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DÉBITO  EXISTENTE.
NEGATIVAÇÃO DEVIDA.  EXERCÍCIO REGULAR
DE DIREITO DO CREDOR. DANO MORAL NÃO
CARACTERIZADO.  CONDUTA  ILÍCITA  NÃO
CONFIGURADA.  AUTOR  QUE  NÃO
COMPROVOU QUE O PAGAMENTO EFETUADO
SE  REFERE  À  FATURA  EM  QUE  O  CREDOR
ALEGA A INADIMPLÊNCIA QUE RESULTOU NA
NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO  AUTOR  NOS
CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. ÔNUS
DO AUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 333, INCISO I,
DO CPC. SENTENÇA DE IMPROCEDENCIA QUE
SE MANTÉM. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. - O atraso no
pagamento  de  boleto  de  consórcio  legitima  a
inscrição  do  nome  do  devedor  nos  cadastros
restritivos de crédito, observada a regra do art. 43
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do Código de Defesa do Consumidor, não havendo
que  falar  em  ato  abusivo  ou  ilegal,  mas  sim  em
exercício regular de direito. - O autor não trouxe ao
processo  prova  inequívoca  a  corroborar  suas
alegações.  Como é sabido,  a inversão do ônus da
prova só é possível quando a obtenção das provas
pelo autor for de difícil acesso, que não é o caso dos
autos. - Nos termos do art. 333, inciso I, do CPC,
incumbe  ao  autor  o  ônus  da  prova  dos  fatos
constitutivos  do  seu  direito.  -  Não  tendo  sido
comprovado que  a  parte  ré  negativou  o  nome do
autor  por dívida inexistente, não há que falar em
indenização  por  danos”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005456620148150461,  -  Não  possui  -,  Relator
DES.  JOSE  AURELIO  DA  CRUZ  ,  j.  em  04-09-
2015). (grifo nosso). 

Com base nos argumentos acima esposados,  ausente a prova
indispensável a comprovar o direito alegado, inviabilizado está o acolhimento
da pretensão recursal para efeito de reformar a sentença de improcedência da
demanda.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,  NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo-se integralmente
os termos da sentença vergastada.

É como VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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